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IMPULSO PROCESSUAL – citação prévia por contato pessoal



IMPULSO PROCESSUAL

Serve o presente documento para dar um comando, uma ordem à realização do(s) ato(s) seguinte(s). 

Serve também para justificar a necessidade e oportunidade da realização de tal(is) ato(s). 

Serve ainda para cumprir o "Dever de informação e comunicação" do agente de execução, como determina o art.º 754.º do CPC, conjugado com o art.º 42.º da Portaria n.º 282/2013, de 29 de agosto, como garante da transparência na condução de cada processo, como é vontade do legislador expressa no preâmbulo daquela Portaria. 

Serve também para que o tribunal, à distância de um clique, tome conhecimento da tramitação do processo para, em caso de irregularidade suscetível de constituir infração disciplinar, participar, nos termos do n.º 2 do art.º 185.º da Lei n.º 154/2015 de 14 de setembro, aos órgãos da Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução (OSAE) e da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares de Justiça (CAAJ), com poderes fiscalizadores e disciplinares sobre os agentes de execução (art.ºs 179.º e 182.º da mesma Lei). 

Finalmente, serve, também à distância de um clique, para a OSAE ou a CAAJ fiscalizarem a tramitação do processo com fins disciplinares. 

Assim, conforme documento(s) junto(s), frustrou(aram)-se a(s) citação(ões) prévia(s) do(a)(s) executado(a)(s) F…, pela via postal, pelo que far-se-á(ão) a(s) sua(s) citação(ões) por contato pessoal, como determina o n.º 1 do art.º 231.º. do CPC.





ATOS CONEXOS:

1 - Citação(ões) prévia(s) do(a)(s) executado(a)(s):
       - Citação - usar o modelo do GPESE
       - Certidão de citação em branco
       - Aviso de hora certa em branco 	



2 – Serviço externo





ESTATÍSTICA (Informação aos autos):

Estados do processo > Fase I – Citação em curso > criar modelo: 
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	INFORMAÇÃO AOS AUTOS 

Depende do AE

Assunto: citação(ões) prévia(s) por contato pessoal 

O art.º 754.º do CPC vem estabelecer o dever de informação do agente de execução. O art.º 42.º da Portaria n.º 282/2013, de 29 de agosto, vem regulamentar tal dever de informação e estabelece que tais informações são prestadas simplesmente por consulta ao processo assegurado pelos sistemas informáticos GPESE/SISAAE e CITIUS.

Interpretando amplamente o seu dever de informação, é entendimento do agente de execução signatário que devem os autos estar devidamente informados para possibilitar tais consultas, à distância de um clique, como garante da transparência na condução de cada processo como é vontade do legislador expressa no preâmbulo daquela Portaria. 

Assim, informa-se que, conforme documento(s) junto(s),o presente processo encontra-se na fase de citação(ões) prévia(s) por contato pessoal.



